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Para não esquecer 
a verdade



A reparação histórica aos efeitos do golpe militar de 1o de abril de 1964 – tradicional dia 

da mentira em muitos países – impõe algumas verdades incontestáveis: é impossível apagar da 

memória nacional 21 anos de violência do Estado contra seus próprios cidadãos; é impossível 

restituir a vida dos muitos que a perderam; é impossível deixar de relembrar, investigar e 

debater os acontecimentos, ainda mais diante de uma mínima, mas considerável parcela da 

população que desconhece a história recente do país e ousa ingenuamente sonhar com a volta 

de um regime militar, cinquenta anos depois – vinte e um deles passados sob ditadura.

Mas, é possível, sim, reparar, ainda que simbolicamente, as injustiças cometidas, sem esquecer 

todas as barbáries perpetradas supostamente em nome da democracia.

Como agora, quando a Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, reconhece os equívocos 

do passado e devolve, simbolicamente, os mandatos do deputado Floriano Bezerra de Araújo e 

dos suplentes Luís Inácio Maranhão Filho e Cesário Clementino dos Santos, cassados por força 

do Ato Institucional n.1, de 9 de abril de 1964.

Relendo as atas, os ofícios, os requerimentos da Casa naquele ano se constata que, antecipando-

se à truculência do AI-1, a Comissão de Justiça da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte 

aprovou parecer favorável à cassação dos três deputados. Impossível não ser tomado por uma 

sensação de absurdo diante dos motivos apresentados para a cassação. Floriano Bezerra foi 

acusado de “agitador de sindicatos”, “fomentador de greves” e de “agitação do círculo proletário, 

massa detentora de grande parcela de responsabilidade no setor do desenvolvimento”. Luiz 

Maranhão, de “orientador das agitações estudantis e sindicais”. Cesário Clementino, de 

“provocador contumaz de greves ilegais por motivos mais fúteis”.

É preciso relembrar, ainda, e reconhecer, o único voto em separado na proposta de cassação dos 

mandatos, o do deputado Francisco de Souza Revorêdo. “Não posso admitir que uma assembleia 

democrática venha a cassar um mandato legislativo, sem que fique assegurado ao paciente o 

direto de defesa, direito esse garantido até aos condenados de Nuremberg”, afirmou Revorêdo, 

que manifestou-se contrário à preliminar do deputado Erivan França que previa a supressão do 

direito de defesa aos indiciados.

Para não esquecer a verdade

Fernando Mineiro
Natal,  Abril de 2014



Hoje, Floriano Bezerra, Luiz Maranhão e Cesário Clementino têm, em suas histórias de vida, 

em suas trajetórias políticas, as armas de sua própria defesa.

E, agora sim, o Rio Grande do Norte, mesmo tardiamente, não se omite diante das injustiças 

do passado, através da ação justa de sua Assembleia Legislativa, que volta a ter, 

simbolicamente, em seus quadros, três homens de bem.



Os outros meses



Os outros meses 

Mário Ivo Cavalcanti 

“Agora que é abril, e o mar se ausenta,/ secando-se em si mesmo 

como um pranto...” 

O poeta Lêdo Ivo não poderia imaginar que os primeiros versos do seu 

“Soneto de abril” viessem a reverberar tão intensamente na capital do Rio 

Grande do Norte no fatídico mês de um ano ainda mais terrível. Se abril era “o 

mais cruel dos meses” para outro grande poeta – o norte-americano T. S. Eliot –, 

em 1964 a crueldade encontraria seu ovo da serpente. 

Oito dias após o golpe militar de 1964, um tenenteencontrou na bolsa da 

responsável pela Diretoria de Documentação e Cultura da Prefeitura de 

Natal(DDC), Mailde Pinto, uma cópia do soneto do poeta alagoano, e quis porque 

quis entender que os versos não poderiam ser nada mais que uma senha cifrada 

para que guerrilheiros de esquerda desencadeassem uma luta armada no Brasil. 

Não eram, é claro. Mas o soneto de amor de Lêdo Ivo parecia anunciar a 

tragédia que se abateria sobre o país a partir daquele mês:  

“Agora que é abril, e vão morrer/ as formosas canções dos outros 

meses/ assim te quero, mesmo que te escondas...” 

Muitos foram obrigados a se esconder, entrando para a clandestinidade, 

muitos foram escondidos, sumidos, desaparecidos, mortos. “A vida de todos os 

perseguidos foi desarticulada tão de repente”, recordaria anos depois Mailde, 

“nunca se sabia quantas pessoas inocentes estariam, a qualquer hora,  sendo 

levadas presas e torturadas”. 

E muitas vezes nem os presos sabiam por que estavam encarcerados – 

como os 40 homens confinados numa minúscula sala de 6x4 metros no 

Regimento de Obuses, um dos dois principais quartéis do Exército em Natal, 

junto com o 16o Regimento de Infantaria, e que a partir de abril serviriam de 

prisão para os perseguidos pelo golpe militar. Entre eles, Luiz Inácio Maranhão 

Filho, advogado, professor e militante do Partido Comunista, e Cesário 

Clementino dos Santos, líder do Sindicato dos Ferroviários de Mossoró.  



Em comum, além de dividirem o espaço restrito, Luiz Maranhão e Cesário 

Clementino eram suplentes de Floriano Bezerra de Araújo, deputado estadual, 

eleito em 1958 e reeleito em 1962. Preso no dia 15 de abril, cinco depois de 

Maranhão, Floriano sofreu duas sessões de torturas no mesmo dia de sua prisão: 

“No instante, as sirenes do Quartel entraram em vibração geral 

(era a posse do Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco na 

Presidência da República), findo o que, eis-me levaram escoltado 

sob baioneta calada, para uma sala próxima e aí os instintos 

bestiais tiveram vazão numas sessões de torturas físicas e 

psicológicas, das quais saí algo como um trapo de pessoa humana.” 

As torturas relatadas pelo deputado iam do “telefone” (tapas aplicadas 

violentamente e ao mesmo tempo nos ouvidos do preso) aos choques elétricos, 

passando pelo pau-de-arara: 

“Me amarraram de corda de agave, nova, pés, mãos pelas costas, e 

me botaram no pau-de-arara, chamado de ‘banheira seca’. Nesta, o 

preso fica de bruços flutuando no vácuo do caixão funesto, cujo 

peso do corpo, só sustentado nas bordas do instrumento na frente 

e atrás, não permitindo respirar, quebrantando o moral, ou mesmo 

matando a vítima por asfixia, dependendo do tempo contínuo da 

tortura.” 

Não muito longe dali, no bairro de Santos Reis, e à distância de poucos 

dias, Luiz Maranhão também viria a conhecer a “arquitetura da dor” que 

começava a ser impetrada pelo golpe militar. Na noite do 21 de abril, Dia de 

Tiradentes, foi levado da minúscula sala do Regimento de Obuses, junto com 

outros três presos, para interrogatório. “Amarrados, pendurados pelos pés, 

recebiam choques elétricos, e, em seguida, mergulhados em tonel de água e óleo 

até quase desfalecerem”, relata a historiadora Maria Conceição Pinto de Góes, 

que também descreve a tortura psicológica e cotidiana a que eram submetidos: 

“O ambiente era sufocante. [...] Os presos viam os dias se passarem, 

sabiam das necessidades de seus familiares. Além disso, não eram 

chamados para depor, não sabiam de que eram acusados, iam 



ficando desesperados. Às vezes, as notícias que chegavam 

causavam mais revolta e sofrimento. Como pode um homem 

encarcerado ouvir sem desalento que sua companheira 

enlouquecera e que ele nada podia fazer para amenizar sua 

aflição? Foi assim com [...] Cesário Clementino. Passou a ter grande 

preocupação com a possibilidade de ter fotos em jornais e que, ao 

vê-las, sua mulher tivesse o estado de saúde agravado.” 

Clementino já sabia bem o que era a dor. “A fome e as doenças 

contagiosas, que continuam soltas pela minha terra, já tragaram sete dos meus 

onze filhos, a maioria deles morreu antes dos seis meses de idade e sem nenhum 

socorro médico”, declarou, em 1960, ao jornal de circulação nacional Novos 

Rumos, um dos mais importantes da esquerda brasileira, editado no Rio de 

Janeiro pelo PCB, e que não acaso viria a ser extinto naquele abril. Funcionário da 

estrada de ferro Mossoró-Souza, Clementino relatava, quatro anos antes do 

golpe, as condições de miséria e calamidade em que viviam os ferroviários, com 

salários insuficientes para alimentar suas famílias e com índices trágicos de 

mortalidade infantil, de 80 mortos para cada 100 vivos. (Hoje, a taxa de 

mortalidade infantil no Brasil é de 13 mortes a cada mil nascidos vivos.) 

Era contra esse estado de coisas que lutavam os homens e mulheres que o 

golpe militar de 1964 passaria a perseguir implacavelmente. 

Tampouco para Luiz Maranhão as perseguições políticas eram novidade. 

Filiado ao Partido Comunista desde que tinha 22 anos, em 1945, dois anos depois 

foi demitido do cargo de professor do colégio Atheneu e, em 1948, preso por 

incitar “métodos violentos para subverter a ordem política e social” – na 

verdade, o motivo era a divulgação dos avanços do exército comunista chinês e 

críticas ao governo Dutra, publicadas no jornal que dirigia. Em 1952, após 

denunciar torturas a presos políticos em Parnamirim, sempre na Folha do Povo, 

ele mesmo foi sequestrado, preso e torturado na Base Aérea. Dois anos depois, já 

solto, candidatava-se a deputado e denunciava o acordão que unia os maiores 

partidos políticos no Estado: 

“Diante dessa grave situação que o Estado atravessa, os principais 

chefes dos partidos políticos, contrariando o pensamento da 



maioria dos componentes de seus próprios partidos, fazem 

acordos à base de pretensiosos ‘esquemas’, com o objetivo de 

encobrir a realidade da crise que nos ameaça. Eles temem uma 

campanha eleitoral em que exista liberdade para o povo debater 

seus problemas e encontrar as soluções mais viáveis para os 

mesmos.” 

Só seria eleito em 1958, pela Aliança Popular Nacionalista (PTN-PST-

PSB). Desta vigésima legislatura, quadriênio 1959 a 1963, também faria parte 

Floriano Bezerra, eleito pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). 

Floriano não era um novato na Assembleia: na legislatura anterior ficou 

na primeira suplência do PTB. O titular era Clóvis Motta que, no final do 

mandato, atendeu ao pedido do suplente para uma oportunidade de trinta dias. 

Floriano não perde tempo e, ao assumir, se inscreve para discursar já no dia 

seguinte: 

“Vergastei com veemência o abandono cruel de nossas populações 

do campo agrário pelos gestores do país – diante da seca 

calamitosa [...]. Era Governo Juscelino Kubitscheck, mas a triste, 

repreensível odisseia dos nossos sertanejos continuava 

indefinidamente dentro dos padrões seculares das grandes secas 

históricas do Nordeste Brasileiro. Tudo era abandono e 

sofrimentos indizíveis – só choro, lágrimas e mortes acontecendo 

pelos caminhos de pó e pedra em brasas pelos devastados seridois 

da Região.” 

Quem sabe se Floriano lembrou desses discursos quando, na companhia 

de Luiz Maranhão, do prefeito cassado Djalma Maranhão e do suplente de 

deputado federal Aldo Tinoco foram levados em um avião da FAB para Fernando 

de Noronha na madrugada do 21 de agosto de 1964. Agora, era abril que se 

ausentava, mas o soneto de Lêdo Ivo parecia acompanhá-los:  

“Agora que é abril, e vão morrer/ as formosas canções dos outros 

meses,/ assim te quero, mesmo que te escondas:// amar-te uma só 

vez todas as vezes/ em que sou carne e gesto, e fenecer/ como uma 



voz chamada pelas ondas.” 

Segundo Aldo Tinoco, em relato à Mailde Pinto, todos eles chegaram a 

pensar “que poderiam ser jogados do avião para a morte no mar, como se 

comentava que já havia acontecido com alguns prisioneiros políticos”. Não seria 

desta vez, e os dias de prisão na ilha foram passados num clima ameno e quase 

tranquilo, sem torturas. “O clima daqui, com muito sol, foi bom para a minha 

saúde”, escreveu Luiz Maranhão em carta para a esposa. Entre as recordações de 

Floriano, a de ter cortado o cabelo duas vezes com Zé Menininho, cearense que 

tinha trabalhado nas salinas de Macau e sido barbeiro em Natal, autor do clássico 

chorinho “Caixão de gás”: 

“Cada vez, batemos um papo animado de fundo sentimental, das 

boas coisas da terrinha salineira, envoltos em gratas emoções 

telúricas. Cearense da cidade de Cascavel, Zé Menininho esteve 

anos em Macau pelas praias de Barreiras e Diogo Lopes, ali 

deixando muita gente amiga. Daí qual não foi minha alegria de vê-

lo livre em Fernando de Noronha, prestando-me o bom serviço de 

cabeleireiro.” 

Todos sairiam vivos de Fernando de Noronha. O primeiro a ser libertado, 

Aldo Tinoco, passou mais de trinta dias entre o céu e o mar. Djalma Maranhão foi 

transferido ainda em setembro para um hospital militar no Recife. Floriano 

Bezerra e Luiz Maranhão, somente na tarde do 28 de outubro. O Supremo 

Tribunal Federal concedia o habeas corpus tantas vezes negado peloSupremo 

Tribunal Militar. 

Mas o regime não admitia recuar – “a nossa revolução é com um trator 

que não tem marcha a ré”, exclamou um oficial ao deputado federal Carvalho 

Neto, que ajudaria a libertar mais de 40 presos políticos no Rio Grande do Norte, 

entre, eles, Djalma Maranhão. O prefeito cassado de Natal ainda publicaria um 

manifesto na imprensa, antes de partir para o exílio no Uruguai, onde afirmava: 

“Não creio na liberdade de um habeas corpus neste momento da

 vida brasileira em que a ordem jurídica é vilipendiada e destruída 

diariamente [...]. O governo está totalmente submetido ao 



imperialismo; agrava-se, dia a dia, a crise econômico-financeira 

[...]. O General fome está nas ruas, nos campos, nas fábricas, nas 

escolas, nas repartições públicas e, muito em breve, nos quartéis 

[...]. Garanto, porém, que ante o espectro da fome, nenhum povo 

permanece de braços cruzados.” 

Djalma concluía o manifesto com um “até breve, meus irmãos”. Se 

enganava: voltaria ao Brasil, e a Natal, apenas morto. Falecido no dia 30 de julho 

de 1971, em Montevidéu, foi enterrado no cemitério do Alecrim três dias depois. 

“A ditatura durou vinte anos;  ele resistiu a apenas seis”, lembrou com pesar sua 

antiga colaboradora na prefeitura, Mailde Pinto. 

Luiz Maranhão foi morto pela ditadura. Sem a certeza de uma data –

provavelmente em abril de 1974, dez anos depois do golpe –, nem da causa – 

testemunhas falam que teria sido morto com uma injeção de matar cavalos 

aplicada depois de uma sessão de tortura, ou, jogado em alto-mar, juntamente 

com outros militantes do PCB. Seu corpo nunca foi localizado. 

Césario Clementinofoi praticamente esquecido nos 50 anos após sua 

prisão num quartel do Exército. Seu nome está em um Inquérito Policial 

instaurado na Rede Ferroviária Federal em 1964, entre os nomes de outros 

indiciados, acusado de haver decretado greves em Mossoró, “em combinação 

com os sindicatos dos Marítimos e Portuários que formavam a PUA (Pacto de 

Unidade e Ação)”. Poucos sabem que a Escola Municipal José Alves Sobrinho, em 

Mossoró,chamava-se Escola Reunida Sindicato dos Ferroviários, e tinha como 

objetivo atender aos filhos dos ferroviários. O seu fundador foi Cesário 

Clementino, em 1951. No final da década de 1970 fundou a Cooperativa de 

Desenvolvimento Rural de Mossoró. Faleceu em 13 de janeiro de 1997. 

Floriano Bezerra está vivo. Publicou em 2009 suas memórias, Minhas 

tamataranas: linhas amarelas. Em 1976, reencontrou em Macau o senador 

Dinarte Mariz, adversário político mas amigo solidário, e perguntou: 

“Senador, estou cassado há mais de dez anos. Tem sentido, essa 

violência? Não é demais, num país que só falam em democracia?” 

Mariz respondeu-lhe, antes do abraço fraterno de despedida: 



“Floriano, não tem sentido. Mas espere um pouco, as coisas vão 

normalizar, e não vai demorar muito, a democracia vai criar raízes 

como precisa. Sua cassação vai encerrar, não tardará muito, fique 

certo.” 

“Quando, senador?” 

“Não vai demorar. Espere mais um pouco.” 

Floriano Bezerra não poderia imaginar que esperaria, não “um pouco”, 

mas meio século para ter seu mandato devolvido num ato apenas simbólico. 

Bem mais rápido foi o processo de cassação, iniciado no dia 22 de abril de 

1964 – quando os três acusados já se encontravam presos e um dia depois de 

Luiz Maranhão ser amarrado, pendurado pelos pés e  mergulhado em um tonel 

de óleo. Para o deputado José Pinto, autor da proposta de cassação, o fato de já se 

encontrarem presos pelas autoridades militares, era a “confirmação pública de 

suas atividades subversivas”, e o dever patriótico da Assembleia era “eliminar de 

seus quadros elementos que, sob aparências legítimas, pregavam a subversão da 

ordem jurídica, e dos princípios cristãos que reformam a sociedade brasileira”. 

Menos de dois meses depois, em 10 de junho, a Presidência da  Casa acusa 

recebimento de telegrama do Conselho de Segurança Nacional e, sem muitas 

palavras, cassa os mandatos. 

Cinquenta anos depois, no dia 26 de março de 2014, o deputado Fernando 

Mineiro, do PT-RN, apresenta requerimento para a devolução, e restauração, 

“para efeitos simbólico e histórico”, dos mandatos de Floriano Bezerra de Araújo, 

Luiz Inácio Maranhão Filho e Cesário Clementino dos Santos, “que tiveram sua 

cassação comunicada a esta Casa pelo Conselho de Segurança Nacional, por meio 

de telegrama lido na Sessão Ordinária de 10 de junho de 1964, sob a égide do Ato 

Institucional no 1, de 9 de abril de 1964.” 

Apenas um dia depois, o requerimento foi aprovado, e uma Sessão Solene 

marcada para o dia 10 de abril de 2014.  

Agora que é abril. 

* 



Reestabelecendo 
a   vontade popular



Prisões, torturas, assassinatos, ocultações de cadáveres foram práticas, 

infelizmente, comuns nesse regime que completa 50 anos de sua instalação, cicatriz que 

sangra na sociedade brasileira e também na Potiguar.

Em nosso Estado ainda tivemos particularidades que fazem de nossa história 

naquele período um elemento ainda mais peculiar e inacreditável, em termos de 

perseguição e degradação.

Em 1960, Aluízio Alves, então no PSD, vence as eleições para governar o Rio Grande 

do Norte de janeiro de 1961 a 1966. Por se opor a Dinarte Mariz, senhor todo poderoso da 

UDN no Estado, vence as eleições com a ajuda dos progressistas do RN.

 

Contudo, em 23 de abril de 1964, três semanas após o Golpe, o governo estadual cria 

uma comissão de investigação, através do Ato Institucional n.° 1, denominada “Relatório 

Geral”. Essa ação é conhecida por “Relatório Veras” e foi coordenada por dois 

pernambucanos, contratados pelo governador, os algozes: capitão José Domingo da Silva, 

responsável pela repressão na área rural e rede ferroviária; e delegado Carlos Moura de 

Morais Veras, responsável pela parte urbana (movimentos estudantis, sindicais, intelectuais 

e na Prefeitura de Natal). 

É neste cenário que se dá a cassação dos deputados e suplentes, legítimos 

representantes populares na Assembléia Legislativa do RN: dos sindicalistas Floriano 

Bezerra de Araújo, Cesário Clementino dos Santos e do advogado e professor 

universitário Luiz Ignácio Maranhão Filho. 

Cassação é a revogação de algo irrevogável. A legitimidade da democracia, porém, 

se ampara no direito ao voto e na soberania da escolha popular.

A cassação destes mandatos é ato de violência contra o Rio Grande do Norte, contra a 

democracia, contra a escolha popular, uma ferida que, ainda aberta, clama por 

reparação. A devolução destes mandatos legítimos, populares e legais é uma reparação 

que simboliza, 

Reestabelecendo a vontade popular



sobretudo, a necessidade de o Rio Grande do Norte se ver contar a verdadeira versão da 

história recente de nossa terra e nosso povo, uma versão onde algozes e vítimas devam ser 

separados e historiados com os elementos verdadeiros e reais.

Vejamos o que fala o Relatório Veras à cerca dos parlamentares cassados à época: 

Floriano Bezerra de Araújo – Ex-Deputado Estadual - Presidente das Ligas 

Camponesas deste Estado. Mantinha ligação estreita com o agitador do Campo 

Francisco Julião, tendo inclusive conduzido este e o Padre Alípio de Freitas para 

realizarem conferências na cidade de Macau. Organizou, fundou e instalou em 

alguns municípios deste Estado Delegacias das Ligas Camponesas. Empregava 

linguagem violenta e revolucionária quando discursava nas instalações das Ligas 

Camponesas... (recorte)

Pags. 24 e 25 (Comitê Estadual da Verdade, Memória e Justiça RN Subversão no Rio 

Grande do Norte / Relatório Veras – 2 ed. – Fac-similar – Natal – RN: Comitê pela 

verdade RN, 2012. Coleção Repressão no RN Vol. 1)

Cesário Clementino dos Santos – Acusado de, na função de presidente do 

Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias de Mossoró, haver 

decretado greves naquele município; em combinação com os Sindicatos dos 

Marítimos e dos Portuários _ que formavam a PUA (Pacto de Unidade e Ação) _ 

organizar greves de natureza políticas. Ipsis litteris

Pags. 31 e 32 (Comitê Estadual da Verdade, Memória e Justiça RN Subversão no Rio 

Grande do Norte / Relatório Veras – 2 ed. – Fac-similar – Natal – RN: Comitê pela 

verdade RN, 2012. Coleção Repressão no RN Vol. 1)

(Quanto a Luiz Inácio Maranhão Filho, na ausência do verbete no Relatório Veras, me 

valho de uma breve síntese de autoria do seu sobrinho-neto, o arquiteto Haroldo 

Maranhão):

Luiz Ignácio Maranhão Filho

1921 -  Aos 25 de janeiro nasce em Natal Luiz Maranhão, quarto filho do casal Luiz

Ignácio de Albuquerque Maranhão e Maria Salomé de Carvalho Maranhão.                                                                                                          

Foi Presidente do Centro Estudantil Potiguar e aluno dos Colégios Pedro II e 
Atheneu, onde depois foi professor. Participou intensamente da vida cultural e 
intelectual da 



cidade, integrou o grupo “Teatro do Estudante”, trabalhou nos jornais “A República”, 

“Diário de Natal” e serviu ao Exército no Tiro de Guerra.

1944 - Ingressa na Faculdade de Direito em Maceió e no Partido Comunista 

Brasileiro.

1945 - Cai o “Estado Novo”, o PCB volta à legalidade e Luiz integra a Comissão 

Executiva do RN para as eleições da Assembléia Nacional Constituinte.

1948 - O PCB tem seu registro cancelado pelo TSE, o Congresso cassa o mandato 

dos seus representantes e Luiz é demitido do cargo de professor do Atheneu. Em 

janeiro foi preso juntamente com Hiran Pereira, outro dirigente do PCB que também 

integraria mais tarde a lista dos desaparecidos políticos. Ambos eram redatores da 

“Folha Popular”, órgão do PCB local. Ainda em 1948 transfere-se para Recife, onde 

conclui o curso de Direito e vai trabalhar no jornal Folha do Povo.                                

1952 - Após denunciar na imprensa torturas ocorridas na Base Aérea de Parnamirim-

RN é sequestrado por soldados no Centro do Recife e enviado àquela mesma 

unidade militar, sofrendo os mais perversos requintes da barbárie de seus 

torturadores.                                                  

1953 - É absolvido pelo Superior Tribunal Militar, volta a Natal, ao Atheneu, ao 

jornalismo, ao partido e vai lecionar Geografia na Faculdade de Filosofia. 

1958 - Eleito Deputado Estadual pelo Partido Trabalhista Nacional, exerce o mandato 

até 1962. Segundo o Jornalista Carlos Lima: “Um momento diferente no Plenário 

dava-se quando Luiz Maranhão discursava. Os deputados silenciavam para ouvi-lo, 

pois quase sempre era uma aula de rico conteúdo”.

1964 - Após o golpe militar é preso, demitido do Atheneu e barbaramente torturado no 

Regimento de Obuses em Natal. Depois é levado à Ilha de Fernando de Noronha, 

com o ex-deputado Floriano Bezerra, o suplente de deputado federal Aldo Tinoco e o 

seu irmão Djalma Maranhão, ex-prefeito de Natal. Ao final deste ano, após ter sua 

liberdade autorizada pelo STM, retornou a Natal e viajou para o Rio de Janeiro.

1967 - É eleito membro do Comitê Central do PCB no VI Congresso e, com a 

edição do AI-5 em 1969, passou a lutar na clandestinidade. Hábil no diálogo, atuou 

em varias missões e comissões partidárias, sendo um dos organizadores da frente 

ampla para derrotar o regime militar em 1973, com a anticandidatura presidencial 

de Ulisses Guimarães, do MDB, que tinha Barbosa Lima Sobrinho como vice. Foi o 

dirigente comunista que mais trabalhou a aproximação entre cristãos e marxistas, 

organizando a publicação de três encíclicas fundamentais na renovação da Igreja 

Católica. Era amigo do Cardeal Dom Eugênio Sales.                              



1974 - Aos 3 de abril é sequestrado por policiais numa Praça em São Paulo. Sua 

prisão é denunciada no plenário da Câmara Federal, pelo então deputado Tales 

Ramalho, que leu carta da esposa de Luiz, Odette Roselli Garcia Maranhão, 

solicitando ao governo explicações sobre o seu desaparecimento. 

1996 - Aos 5 de dezembro, vinte e dois anos depois, Odette recebe a certidão de óbito 

do seu marido, Luiz Ignácio Maranhão Filho. O Estado brasileiro reconhece a sua 

morte, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 9.140, de dezembro de 1995. Deste modo, 

finalmente entregava-se a ela e aos familiares de Luiz Maranhão o código indecifrável 

do seu cadáver insepulto. 

A luta para conceder a Luiz Maranhão um enterro digno nos move, como também nos 

move a campanha a favor do PL 573/201, que revê a Lei de Anistia, para de fato 

podermos ter acesso à justiça de transição para conhecermos, responsabilizarmos e 

punirmos os algozes de Luiz Maranhão, bem como todos os responsáveis por crimes 

covardes contra brasileiros que sonharam com uma pátria livre e igualitário e, por 

isso, foram torturados e mortos.                        

Devolver o mandato destes bravos potiguares é acima de tudo resgatar a soberania 

do voto popular nas eleições de 1960 e, ainda, reorientar o nosso povo ao curso real da 

história de nossa terra e nossa gente.

Djamiro Acipreste

Presidente da Comissão da Memória e Verdade Advogado Luiz Maranhão da 

Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rio Grande do Norte

Membro da Comissão Nacional da Verdade do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil



CONFIDENCIAL

Processo de cassação
na Comissão de Justiça



A CASSAÇÃO - Requerimento de cassaçãoA CASSAÇÃO - Requerimento de cassação



Processo 147 - – Processo de cassação na Comissão de Justiça



Processo 147 - – Processo de cassação na Comissão de Justiça



Processo 147 - – Processo de cassação na Comissão de Justiça



Processo 147 - – Processo de cassação na Comissão de Justiça



Processo 147 - Relatório da Comissão de Justiça 



Processo 147 - Relatório da Comissão de Justiça 



Processo 147 - Relatório da Comissão de Justiça 



Processo 147 - Voto em separado 



MINISTÉRIO DA GUERRA
DIRETORIA DE COMUNICAÇÕES
RADIOTELEGRAMA

DE: GAB MIN BR (ILEGÍVEL)
RECEBIDO DE (ILEGÍVEL)
ENDEREÇO: U recomendado pres assembléia legislativa do rio grande do norte. natal

(ILEGÍVEL) de 4 pt paragrafo unico art decimo ato institucional (ILEGÍVEL) senhor pres rep vg mediante propost 
conselho segurança nacional e (ILEGÍVEL) sessenta dias contar quinze abril proximo passado vg atribuição 
(ILEGÍVEL) previstas ref art vg de outro lado vg art nono dec nr 83997 vinte sete abril ultimo vg determinou
 como competentes para provocar proposta do conselho seg nac vg mediante represent respectivas membros 
vg chefes poderes estados e secretario geral conselho pt (ILEGÍVEL) gravidade sanção vg a qual deve (ILEGÍVEL) 
de razões relevância relacionadas interessa paz e honra que venham ser encaminhadas vg deverão ser companhadas
 justificação necessária e ate dez dias antes findo prazo jah aludido vg para exame conselho segurabça nac pt
 esclareço secretaria conselho segurança funciona avenida pres vargas vg (ILEGÍVEL) 6º ANDAR VG RIO DE JANEIRO
 GB PT (ILEGÍVEL) gen bda ernesto geisel sec geral conselho - 
aplicação sanções

Radiotelegrama do Ministério da Guerra
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Ofício encaminhando o processo ao Gen. Geisel (Sec. Geral do Conselho de Segurança Nacional) 



Ata da sessão de 10 de junho de 1964, na qual foi comunicada a cassação 
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